
PARECER N.°                         , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 939, DE 2017.

De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Estatuto Estadual da Liberdade Religiosa.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Ao instituir o Estatuto Estadual da Liberdade Religiosa, o projeto ora sob análise abordou, naturalmente, assuntos de diversas áreas, ainda que relacionados ou ligados, incontestavelmente, com a liberdade de crença. Por essa razão, e para que nosso estudo se mostre inteligível, passamos a nos debruçar, separadamente, sobre os tópicos por nós consideramos relevantes, a saber:

DOS CONCEITOS/DEFINIÇÕES 

A legitimação de todo o ordenamento jurídico brasileiro passa pelo cotejo entre este e a Constituição Federal. A supremacia da Carta Magna não admite que a legislação lhe seja contrária ou restritiva, sendo que na norma fundamental do Estado estão consagrados os princípios e diretrizes que deverão nortear a elaboração e aplicação das demais normas. Note-se, ainda, que por serem basilares, muitos direitos e garantias foram estabelecidos pela própria Constituição Federal, devendo a legislação infraconstitucional, de acordo com suas competências, ser cautelosa ao esmiuçar tais direitos.

Dentro desse cenário, e considerando, principalmente, o aspecto dinâmico da sociedade, e seu consequente desenvolvimento cultural, que impulsionam a atribuição de conteúdos e interpretações diferentes aos direitos consagrados pela Carta Maior, é imperioso concluir que a extensa definição de direitos e de conceitos, como aquela realizada pelos artigos 1º a 10 da proposta, pode não ser rigorosamente conveniente, embora não se mostre incorreta. Colocamos essa ressalva apenas para lembrarmos que as definições contidas na propositura interagem com a Constituição Federal e com a legislação hierarquicamente superior sobre assuntos específicos, não sendo apropriado, portanto, que explicações detalhadas sobre direitos constem do texto de futura lei estadual. 

Como ponto a ser modificado, temos apenas a supressão do artigo 8º do presente projeto, já que ele praticamente reproduz a redação já constante do artigo 5º da propositura. 

DA MODIFICAÇÃO DAS DATAS DAS PROVAS - LEI N.º 12.142/2005 E DOS DIAS DE TRABALHO

No Estado de São Paulo, a Lei n.º 12.142, de 8 de dezembro de 2005, estabeleceu períodos para a realização de concursos ou processos seletivos para provimento de cargos públicos e de exames vestibulares, permitindo, ao candidato que alegar motivo de crença religiosa, efetuar a prova em dia e horário diversos. Referida lei também previu o mesmo direito para os alunos do ensino fundamental médio e superior matriculados nos estabelecimentos de ensino público ou privado deste Estado.

A sobredita Lei n.º 12.142/2005, no entanto, teve sua constitucionalidade questionada pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino – CONFENEN, estando a ação (ADI 3714 – Ação Direta de Inconstitucionalidade) pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal – STF. É preciso registrar, ainda, que mesmo que o STF não tenha analisado a questão com a profundidade que o assunto merece, outros processos que tramitam naquela Corte, que ensejaram uma primeira reflexão sobre o tema, nos levam a crer que a decisão definitiva será desfavorável ao estabelecido pela lei paulista e pelo presente projeto, mais especificamente pelos artigos 12 e 21 da proposta. É o que se vislumbra pelo teor da decisão da Suspensão de Tutela Antecipada – STA 389, cuja ementa tem a seguinte redação:

EMENTA: Agravo Regimental em Suspensão de Tutela Antecipada. 2. Pedido de restabelecimento dos efeitos da decisão do Tribunal a quo que possibilitaria a participação de estudantes judeus no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) em data alternativa ao Shabat 3. Alegação de inobservância ao direito fundamental de liberdade religiosa e ao direito à educação. 4. Medida acautelatória que configura grave lesão à ordem jurídico-administrativa. 5. Em mero juízo de delibação, pode-se afirmar que a designação de data alternativa para a realização dos exames não se revela em sintonia com o principio da isonomia, convolando-se em privilégio para um determinado grupo religioso 6. Decisão da Presidência, proferida em sede de contracautela, sob a ótica dos riscos que a tutela antecipada é capaz de acarretar à ordem pública 7. Pendência de julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 391 e nº 3.714, nas quais este Corte poderá analisar o tema com maior profundidade. 8. Agravo Regimental conhecido e não provido. 
No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 2806, proposta em face da Lei n.º 11.830, de 16 de setembro de 2002, do Estado do Rio Grande do Sul, a inconstitucionalidade foi determinada pelo STF em face da incompetência do Poder Legislativo do sobredito ente, entretanto, reproduz-se, além da ementa, importante trecho da decisão, in verbis:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 11.830, DE 16 DE SETEMBRO DE 2002, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ADEQUAÇÃO DAS ATIVIDADES DO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL E DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PÚBLICOS E PRIVADOS AOS DIAS DE GUARDA DAS DIFERENTES RELIGIÕES PROFESSADAS NO ESTADO. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 22, XXIV; 61, § 1.º, II, C; 84, VI, A; E 207 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. No que toca à Administração Pública estadual, o diploma impugnado padece de vício formal, uma vez que proposto por membro da Assembléia Legislativa gaúcha, não observando a iniciativa privativa do Chefe do Executivo, corolário do princípio da separação de poderes. Já, ao estabelecer diretrizes para as entidades de ensino de primeiro e segundo graus, a lei atacada revela-se contrária ao poder de disposição do Governador do Estado, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento de órgãos administrativos, no caso das escolas públicas; bem como, no caso das particulares, invade competência legislativa privativa da União. Por fim, em relação às universidades, a Lei estadual n.º 11.830/2002 viola a autonomia constitucionalmente garantida a tais organismos educacionais. Ação julgada procedente.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE – Sr. Presidente, estou de pleno acordo com o eminente Relator, mas creio que a lei tem implicações maiores do que o simples problema de iniciativa legislativa.

Pergunto: seria constitucional uma lei de iniciativa do Poder Executivo que subordinasse assim o andamento da administração pública aos “dias de guarda” religiosos? Seria razoável, malgrado fosse a iniciativa do governador, acaso crente de alguma fé religiosa que faz os seus cultos na segunda-feira à tarde, que todos esses crentes teriam direito a não trabalhar na segunda-feira e pedir reserva de outra hora para o seu trabalho?

É desnecessário à conclusão, mas considero realmente violados, no caso, princípios substanciais, a partir do “due process” substancial e do caráter laico da República.

Deixo claro que também julgo a lei materialmente inconstitucional.

Em razão dessa primeira ideia sobre o assunto externada pelo Supremo Tribunal Federal, registramos ser questionável o conteúdo dos artigos 12 e 21 do projeto. O mesmo raciocínio aplica-se, também, ao artigo 22 da propositura, que trata da flexibilização do horário de trabalho de profissionais vinculados a comunidades religiosas que devam guardar determinados dias.

DA EDUCAÇÃO E DA LIBERDADE RELIGIOSA

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento sobre o ensino religioso nas escolas públicas. Em votação apertada, “os ministros entenderam que o ensino religioso nas escolas públicas brasileiras pode ter natureza confessional, ou seja, vinculado às diversas religiões.” Nas palavras da Ministra Carmen Lúcia, última a votar, “A laicidade do Estado brasileiro não impediu o reconhecimento de que a liberdade religiosa impôs deveres ao Estado, um dos quais a oferta de ensino religioso com a facultatividade de opção por ele” (http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=357099). Em outras palavras: o ensino religioso nas escolas públicas será facultativo e poderá seguir os ensinamentos de uma religião específica. 

Levando em conta a decisão sobredita, faz-se necessário suprimir o artigo 17 do projeto, já que ele estabelece que o ensino público não será confessional, contrariando o que foi afirmado pela Corte máxima.

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Os artigos 16 e 25 da propositura tratam da criação de políticas públicas de combate à discriminação religiosa, prevendo a instituição de campanhas por parte do Poder Executivo. A ideia é digna de elogios, entretanto, existe invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo, responsável pelo delineamento dos programas e ações governamentais. Em respeito à separação dos Poderes, esta Casa de Leis não está autorizada a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. Este Parlamento, embora bem intencionado, foi além do que a Constituição Federal lhe permite, fazendo as vezes do Poder Executivo na definição das políticas públicas. Por essa razão, sugerimos a supressão dos artigos sobreditos, a fim de atribuir ao texto da proposta contornos rigidamente constitucionais.

Em face de tudo o que foi explicitado até aqui, propomos, nesta oportunidade, a seguinte. 

EMENDA

Suprimam-se os artigos 8º, 16, 17 e 25 do Projeto de Lei n.º 939, de 2017, renumerando-se os demais.  

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 939, de 2017, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GERALDO CRUZ
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